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  Cláudio Almir Dalbosco investiga a educação como uma questão filosófica fundamental. Sua investigação não fica nas margens do evento educativo. Ao contrário, vai além da simples relação entre filosofia e educação, ultrapassa o falar sobre a educação, concentra-se na educação como questão filosófica, com todas as consequências ontológicas, éticas e epistemológicas que isso implica. Para ele, a questão é anterior a qualquer programa de ensino ou disciplina. Sua obra Pragmatismo, teoria crítica e educação: ação pedagógica como mediação de significados assume a ação pedagógica como ação constituidora de instituições democráticas e justas, como atividade docente qualificada e culturalmente elevada, em benefício das novas gerações, sempre tendo presente o essencial no ato educativo, o fundamental no agir e no fazer do professor e do aluno, vistos como verdadeiros mediadores de significados que todo processo educativo possui por natureza de seu caráter finalista. Enfim, Dalbosco articula sua reflexão a partir de uma totalidade e não de um simples conjunto de elementos desafiadores. Exemplo disso é a crítica que ele desenvolve ao autoritarismo que perpassa as teorias filosóficas e educacionais, de cunho metafísico, e que só podem ser superadas desde que se efetive uma ação pedagógica consciente, planejada, consequente, com um trabalho teórico e crítico dos pressupostos que conduzem à prática educacional. Em outros termos, mostra o quanto é equivocado, na educação, preocupar-se exclusivamente com a ação imediata, com a prática cotidiana empírica, sem a base de uma sólida constituição teórica.




  Os sistemas filosóficos tradicionais, em geral, propõem ou formulam uma teoria da ação somente depois de elaborarem uma ontologia, uma epistemologia. A ação, dessa forma, acaba sendo objeto de aplicações derivadas do sistema metafísico, o que explica, em parte, o autoritarismo incrustado na prática pedagógica. Se a teoria da ação geral oferece pressupostos difíceis de justificar epistemologicamente os procedimentos pedagógicos, mais complexa é a tarefa de propor uma ação pedagógica que satisfaça suas crenças verdadeiras e justificadas. Questões como a aprendizagem essencializam a pedagogia, por mais que alguns compêndios pretendam mostrar em que consiste o ensinar e o aprender. Mesmo que a pesquisa científica ofereça novas contribuições e explicações ao fenômeno da aprendizagem, ainda é um desafio compreendê-lo na sua origem, natureza e finalidade. Pouco adianta tecer longas considerações sobre políticas educacionais, planejamento escolar, relações entre educação, democracia, trabalho etc., se essas dimensões não forem enquadradas na essencialidade do ato educativo e formativo do ser humano. Nesse sentido, cabe à filosofia a tarefa de entender a aprendizagem como compreensão da vida humana no mundo. Por isso, o peso ético, político e ontológico que caracteriza a ação educativa requer do filósofo muito mais do que reflexões gerais ou parciais sobre este ou aquele ponto. A filosofia, diante dos desafios da ação pedagógica, põe em questão a si mesma como teoria e saber, conhecer, pensar e julgar humanos.




  Os ensaios de Dalbosco em Pragmatismo, teoria crítica e educação mostram o quanto as contribuições do pragmatismo e da teoria crítica são relevantes para entender as diferenças entre a educação de base teórica e a educação do senso comum. Se a educação espontânea e assistemática está impregnada de um autoritarismo subjacente, isso se deve ao fato de que nenhuma ação pedagógica está isenta de influências ou pressupostos religiosos, ideológicos ou reflexos de concepções científicas e, ainda, de traços metafísicos. O pragmatismo e a teoria crítica prestam-se, de um modo adequado, a mostrar a questão do autoritarismo em educação. Não é fácil libertar-se das falsas malhas da tradição e assumir a educação como um processo interativo. Na realidade, nessa transformação ou passagem de uma modalidade a outra, entram em jogo todos os elementos fundamentais de qualquer teoria e política educacional. No novo contexto, por exemplo, a aprendizagem assume uma posição em que professor e aluno não se encontram mais na condição simples de transmissor e assimilador, embora essa relação ainda subsista em outras modalidades, algumas quase imperceptíveis, que não vem ao caso explicitar neste momento.




  Nem Rousseau nem Dewey, menos ainda os autores da teoria crítica, aceitam os pressupostos da educação imposta, apriorística, fundada na simples assimilação de conteúdos prontos. Mas a nova concepção da educação, numa sociedade democrática e que procura efetivar um ideal de justiça e igualdade para todos, concebe a educação como um processo de mediação simbólico-significativo. Esse ideal recebe também impulsos positivos da nova concepção de ciência e do acesso às novas tecnologias. A ciência não é mais um conjunto de resultados a serem transmitidos, mas um processo constante de investigação. Uma vez que a investigação é a essência da ciência, o diálogo investigativo na construção do conhecimento torna-se elaboração de padrões de condutas, valores, costumes e ideais e de outros fatores que integram o processo formativo. Entre a ciência e a tecnologia e a educação há muitas semelhanças, mas a educação não se esgota nessas duas dimensões, pois implica condutas, valores, crenças etc.




  Dalbosco articula as imbricações entre teorias pedagógicas, teorias filosóficas e práticas de ensino. Na realidade, para entender a importância de seus ensaios, é preciso saber que os enunciados pedagógicos básicos e os conceitos neles explícitos só podem ser justificados a partir da teoria. Nesse sentido, a teoria pedagógica é muito mais importante do que geralmente se imagina. Os conceitos e os enunciados só podem ser justificados quando enquadrados numa teoria e não examinados isoladamente. Também é preciso sublinhar que há uma relação de confluência entre teorias científicas, filosóficas e pedagógicas. Como demonstrei em Problemas de filosofia da educação (7. ed., Capítulo 9), o ato pedagógico e o ato epistemológico tendem a constituir-se conjuntamente. Todavia, o problema não está no plano da integração ou harmonização teórica da filosofia e da pedagogia, mas na passagem da doxa para a episteme, na passagem da concepção do senso comum para uma concepção racionalmente justificada. Existe, e sempre será ponto de partida, a educação espontânea, indireta, invisível. Porém, na medida em que falamos de pedagogia e das ciências da educação, a teoria filosófica, científica e pedagógica é absolutamente indispensável para esclarecer conceitos, proposições, normas e diretrizes dos planos ou programas de ensino.




  A necessidade do aprofundamento teórico nem sempre é reconhecida. A preocupação imediata com os resultados, os efeitos práticos, o cumprimento da legislação etc. leva gestores e professores a examinar a ação pedagógica apenas pelo prisma do imediato, do ideológico e das consequências, eivado de interesses suspeitos e equivocados. Apesar de a educação como fenômeno total envolver os interesses pessoais e as necessidades sociais, ela pode e deve, numa sociedade democrática e consciente de seu momento histórico, ser pensada, criticada e fundamentada racionalmente. Por sua vez, a racionalidade teórica, aquela que não se reduz ao puramente lógico e formal, também inclui o mundo da vida, as emoções e os sentimentos.




  Os ensaios de Dalbosco examinam as contribuições de Georg H. Mead, John Dewey, T. Adorno e J. Habermas, entre outros, que representam significativamente a reatualização do pensamento filosófico da educação contemporânea. O autor, sem tomar partido por uma única tendência teórica, aproxima pontos de vista teóricos, fazendo não apenas uma simples apresentação da teoria, mas permitindo o entendimento de aspectos fundamentais da ação pedagógica, como a tendência simbólico-interacionista da ação de G. H. Mead que influenciou a proposta pedagógica de Dewey. Nesse viés, critica a consciência como substância de origem cartesiana e a posição comportamentalista do mecanicismo estímulo-resposta. Examina, numa perspectiva deweyana, o inatismo presente no conceito de desenvolvimento natural em Rousseau. Investiga a questão da experiência de si e coordenação da ação docente, reconstruindo com Foucault o domínio de si, no enfoque do estoicismo. Procura esclarecer as implicações presentes nos conceitos de razão e formação. Mostra a atualidade, seguindo em grandes linhas a interpretação de H. Dubiel do conceito de indústria cultural de Adorno e a mercantilização do ensino, especialmente no Brasil. Retoma o conceito de formação cultural e propõe uma transformação da filosofia da educação. Essas questões pontuais mencionadas são suficientes para o leitor deduzir as possibilidades e as necessidades de pensar filosoficamente a ação pedagógica.




  No entanto, a busca de uma explicação sistemática, clara e coerente, precisa realizar incursões históricas. Os aspectos diacrônicos e sincrônicos não se excluem; ao contrário, mesmo que um deles seja predominante, o outro sempre está presente. A ação pedagógica realiza-se no tempo e no espaço. Por mais que se aprofunde a compreensão dos atos de ensinar e aprender, suas condições socioeconômicas e temporais não podem ser excluídas. Isso é tão verdadeiro que poderíamos arriscar a hipótese de que a qualidade do ensino, em todos os níveis, depende desses dois polos: de um lado, a situação socioeconômica e política do estudante e, de outro, os elementos objetivos e subjetivos que determinam a aprendizagem do sujeito. É claro que um mero esquema não é suficiente para dar conta do ensino, da aprendizagem, do processo educativo. Também é verdade que não é possível entender o que ocorre na prática pedagógica sem estabelecer um modelo teórico, ainda que complexo, em razão da natureza do assunto.




  Em vista dessas reflexões, percebem-se as dificuldades próprias das teorias pedagógicas, inclusive já apontadas por Dewey como parciais. A ação pedagógica, entendida como uma ação pensada e conduzida por escolhas e decisões e, portanto, muito mais larga do que a ação que pode ocorrer sem esses pressupostos, não pode ser abarcada em todos os seus aspectos (econômicos, sociais, políticos, morais, religiosos, culturais e até pessoais e individuais) com a nitidez e a consciência devidas, no sentido de alcançar a totalidade do fenômeno. Por isso, entender adequadamente a função da teoria na ação pedagógica é algo decisivo. Teorias são ferramentas e, como tais, são úteis na medida em que são criticadas, renovadas e adequadas para exercerem sua finalidade. Nessa perspectiva, o papel da filosofia, conjuntamente com o da ciência, é pensar a ação pedagógica nos aspectos que nem sempre são visíveis empiricamente. É pensar a educação como possibilidade. Ensinar, como diz Heidegger, é deixar alguém aprender, saber, é possibilidade de aprender.




  É necessário que a filosofia deixe de ser uma reflexão ingênua sobre a ação pedagógica e abandone o papel de juíza e controladora da educação, definidora da teoria pedagógica. A filosofia precisa transformar-se no filosofar dos sujeitos da ação pedagógica, isto é, o professor e o aluno devem adquirir consciência dos pressupostos da ação ao mesmo tempo em que a ação é praticada. A filosofia e a pedagogia moderna descobriram que os processos de aprendizagem exigem, para alcançar sua efetivação, consciência de si e consciência moral e, ainda, que sejam mediados esses conceitos pela atividade e pelas conexões entre o conhecimento e a linguagem. Em outros termos, a crítica ao reducionismo comportamentalista e à psicologia da consciência passa pela teoria da sociedade, pelo sociointeracionismo. O eu, as individualidades autônomas, além do caráter intersubjetivo, são produzidos socialmente. Assim, abre-se à filosofia um vasto campo de investigação, especialmente quando a ação pedagógica é vista como ação gestual e ação mediada simbolicamente.




  Dalbosco examina a formação linguística do Self e a ação pedagógica reatualizando a leitura de clássicos como Kant e Mead e procura explicitar e articular os conceitos de natureza, razão, democracia e inteligência em relação à atividade do educador, revendo criticamente o pensamento de Rousseau e de Dewey. Seus capítulos sobre esses temas/problemas são de fundamental importância para uma visão histórica e sistemática da filosofia pedagógica. Promovem o questionamento entre as fronteiras do natural e do social, atuais nas pesquisas sobre mente, cérebro, corpo, liberdade, moralidade e suas implicações na formação da pessoa e do cidadão.




  A contextualização desses problemas pedagógicos vai além do exame das políticas educacionais, das relações ideológicas entre poder e educação, enfim, das condições conjecturais e externas do ato formativo. O problema filosófico da educação gira em torno de o que, como e a quem ensinar, e, ainda, se é possível ensinar e em que consiste verdadeiramente aprender. Dalbosco, nessa perspectiva, não deixa de considerar o papel da análise da experiência no processo de ensinar ante as teorias do ensino. É óbvio que a crítica dos fracassos da pedagogia nesse campo se deve, em grande parte, às transformações da sociedade. Há algo da pedagogia de uma época que não serve a outra, embora caiba ao filósofo perceber o que é comum e universal na ação de ensinar e aprender. Sem dúvida, as condições socioculturais de uma comunidade, associadas à ação adequada ou não do professor, produzem diferentes resultados. Isso, aliás, é coerente com os ensinamentos mais profundos dos grandes mestres e daquilo que é comum e permanente nas teorias pedagógicas.




  Durante certo tempo, entre nós, o conceito de formação parece ter sido esquecido. Atualmente ele é novamente pensado. E é na segunda parte deste livro, sob o título de “Teoria crítica e educação”, que Dalbosco retoma a questão e a analisa com precisão e atualidade. Os conceitos de racionalidade e de ação servem-lhe de apoio para investigar a formação docente dentro de uma concepção filosófica pós-metafísica e, portanto, situada, graças às contribuições da teoria crítica, no contexto de transformações do capitalismo tardio e da indústria educacional e, finalmente, na complexidade sociocultural própria dos processos atuais de globalização. Sem dúvida, o conceito de formação que emerge dessas coordenadas históricas e sociais não pode ser facilmente definido e assumido. Entretanto, as dificuldades de conceituação não impedem que se reconheça sua relevância prática. Não existe processo educacional que não projete de modo consciente ou não um modelo de formação. A questão está em apontar, criticar e explicitar os supostos e os pressupostos desse modelo.




  A leitura dos ensaios de Dalbosco, reunidos em Pragmatismo, teoria crítica e educação, mostra a urgência e a relevância da reflexão filosófica relativamente às teorias e práticas pedagógicas. A educação e as teorias pedagógicas, por lidarem com o ser humano, com a formação livre e democrática do indivíduo e do cidadão, são naturalmente filosóficas, quando examinadas em relação à origem e à finalidade da educação. Por isso, a dispersão de enfoques de estudo que somente alcançam a educação de um modo externo e a crescente didatização e cientifização dos processos educativos, descuidando dos aspectos ético-epistemológicos da educação, explicam, em parte, a crise na educação básica e nas demais esferas da formação intelectual.




  Se, por um lado, os filósofos não deram a devida atenção à educação e se deixaram envolver pelas malhas do academismo inconsequente, por outro, as ciências empíricas alargaram seus domínios, embora nem sempre seus agentes as tenham assumido de modo crítico. Essas tendências, somadas à tecnização e à didatização da pedagogia, expulsaram as questões filosóficas do campo pedagógico. Na realidade, toda ação implica uma dimensão ética, e a ação pedagógica, pelo próprio fato de ser educativa e formativa, implica uma dupla perspectiva ética e política, em relação aos seus meios e seus fins. Assim, o debate sobre a qualidade do ensino depende das escolhas e decisões sobre os objetivos e fins da educação. Toda teoria implica uma epistemologia e uma ontologia, e as teorias pedagógicas, por terem implicações práticas, conservam, à flor da pele, suas entranhas ontológicas e epistemológicas. Em vista disso, ignorar as relações entre filosofia e pedagogia é fechar os olhos para as evidências. Não há possibilidade de desvincular os domínios da pedagogia e da filosofia. Basta recordar que a filosofia na Antiguidade nasceu pedagógica, e a pedagogia em sua essência é filosófica.




  Dalbosco, atento a tudo isso, propõe soluções como a ampliação da noção de racionalidade atual aos processos formativo-educacionais humanos e, ainda, a ampliação da noção de teoria, como normativa, orientadora da prática. Desse modo, a racionalidade pedagógica pode assumir especificidades próprias, sobre as quais cabe ao filósofo, voltado para as questões educacionais e os processos formativos e de aprendizagem, pensar.




  

    *. Professor de filosofia e coordenador do Programa de Pós-Graduação em Educação do mestrado da Universidade de Caxias do Sul (UCS/RS). ↵


  




  Introdução




  Nesta coletânea de ensaios, meu esforço consiste em justificar uma relação pedagógica democrática, voltada contra posturas autoritárias. Considero isso um ponto de partida indispensável para a construção de instituições sociais democráticas e justas, que possam contribuir na formação do convívio humano mais digno e feliz. Também parto da convicção pedagógica de que a figura do professor e seu trabalho de docência são decisivamente insubstituíveis na busca pela qualidade do ensino e da elevação cultural das novas gerações. Nesse sentido, o investimento na sua qualificação e formação profissional talvez seja a forma mais adequada e consequente de respeitar o próprio aluno e colocá-lo, juntamente com o professor, no centro do processo pedagógico.




  No entanto, o esforço referido exige um trabalho de crítica teórica desdobrada em três níveis interligados: crítica ao autoritarismo incrustado na prática pedagógica cotidiana, crítica ao autoritarismo presente nas teorias educacionais e, por fim, crítica ao autoritarismo subjacente às teorias filosóficas, sobretudo àquelas de cunho metafísico-tradicional. Vejamos, resumidamente, o contorno dessas críticas.




  Primeiro, no que diz respeito à prática pedagógica. Para romper com uma certeza aparente que toma a prática pedagógica como critério absoluto, o trabalho crítico precisa iniciar com a problematização de tal prática, pondo em questão aspectos dogmáticos que normalmente lhe estão subjacentes. Nesse contexto, quando se fala em educação formal, evidentemente é no âmbito da prática pedagógica em sala de aula que se decidem, em última instância, os aspectos decisivos do processo de ensino e aprendizagem. Nesse âmbito experimentam-se e exercitam-se algumas questões centrais: Por um lado, quem aprende, como aprende e o que aprende? Por outro, quem ensina, como ensina e o que ensina? Nessas questões estão implicados os sujeitos, o conteúdo e o método do processo de ensino e aprendizagem. Uma das características da prática pedagógica é seu caráter espontâneo e assistemático, baseado num fundo de saber heterogêneo, oriundo, de modo geral, da mescla de fragmentos de cultura herdados da tradição, quer seja, por exemplo, das noções educacionais adquiridas por meio do relacionamento cotidiano travado com os mais velhos ou pelo contato com a cultura sistematizada.




  No caso específico do professor, considerado um dos polos insubstituíveis da relação pedagógica, sua ação docente é marcada, portanto, por essa mescla heterogênea e difusa entre o saber espontâneo, transmitido de tradição para tradição, e o conhecimento elaborado, aprendido por meio da formação teórica recebida. Para o ponto que nos interessa, seu procedimento pedagógico e a postura que adota, sobretudo para solucionar problemas que emergem de sua prática pedagógica cotidiana, estão profundamente influenciados por essa mescla. Não é de se estranhar, por isso, que suas próprias convicções teóricas sejam construídas com o intuito de legitimar uma ação docente baseada, consciente ou inconscientemente, no modelo do “sempre foi assim”. Isto é, sua tendência “natural” é, por uma questão inclusive de segurança pessoal e existencial, buscar nas teorias, também naquelas denominadas “críticas”, “progressistas” e “construtivistas”, aspectos que venham a legitimar práticas autoritárias. O problema acentua-se quando o aspecto autoritário do senso comum pedagógico é legitimado diretamente por teorias pedagógicas de cunho manifestamente autoritário.




  Assim, uma das tarefas da teoria pedagógica consiste em investigar a dupla fonte de formação do senso comum pedagógico, ou seja, investigar o modo pelo qual a tradição vivida e o conhecimento elaborado influenciam nos referenciais que orientam a prática pedagógica do professor. Mas, sobretudo, sua tarefa consiste em investigar a mescla que o professor opera, quando, por exemplo, utiliza-se supostamente de aspectos atualizados e inovadores de teorias pedagógicas para legitimar o exercício autoritário de seu poder na relação pedagógica. Ora, uma apropriação crítico-reconstrutiva das teorias pedagógicas e seu confronto metodologicamente adequado com a prática pedagógica cotidiana coloca-se como uma alternativa razoável – embora não seja a única solução possível – para enfrentar o problema do possível autoritarismo presente na ação docente. Isso nos conduz diretamente ao segundo nível de crítica.




  A crítica ao autoritarismo subjacente às teorias pedagógicas faz-se necessária considerando a influência que elas exercem, quer seja direta ou indiretamente, consciente ou inconscientemente, na prática pedagógica do professor. A crítica ao “empirismo ingênuo”1 é capaz de mostrar que a prática pedagógica, mesmo aquela baseada no mais “puro” senso comum, não está isenta de pressuposições, e isso simplesmente pelo fato de que só se pode experienciar algo da “realidade educacional” quando se dirigem a ela perguntas selecionadas previamente.




  Embora as próprias teorias pedagógicas ditas críticas e progressistas evidentemente não estejam imunes ao autoritarismo e, por isso, também devam ser submetidas à crítica, gostaria de dirigir brevemente meu olhar para um aspecto das teorias tradicionais que caracterizam seu autoritarismo. Desse modo, cada leitor será capaz de julgar por si mesmo se, e em que medida, esse aspecto também está presente naquelas outras teorias, ainda que sub-reptícia ou disfarçadamente. Esse aspecto fora denunciado ainda pela pedagogia moderna, especialmente por Rousseau, assumindo uma figura de proa, posteriormente, no projeto deweyano de uma educação democrática.




  Ao voltar-se criticamente contra o lugar que a “educação bárbara” (éducation barbare) de sua época concedia à criança, Rousseau denunciou, ao mesmo tempo, o caráter autoritário que marcava as relações sociais e, especialmente, as relações pedagógicas entre educador e educando. A consideração da criança em seu próprio mundo e, portanto, do educando como educando, deveria ser o ponto de partida para romper com o verticalismo que caracterizava a relação do adulto com a criança. Somente com essa inversão metodológica seria possível construir relações humanas, sociais e institucionais mais democráticas. Dewey, certamente deixando-se inspirar também por Rousseau, volta-se contra os aspectos fossilizados e enfadonhos da educação tradicional (old education), pondo o aprendizado pela ação e pela experiência no centro do processo pedagógico. O ponto comum da crítica desses dois autores reside na improdutividade do ensino baseado na transmissão de conteúdo e na aprendizagem como simples assimilação. A teoria pedagógica criticada baseava-se num determinado conceito de educando que se sustentava, por sua vez, numa determinada postura filosófica. Mas isso já nos conduz ao terceiro nível da crítica, ou seja, à teoria filosófica de origem metafísico-tradicional.




  As teorias pedagógicas, ao visarem o esclarecimento e a justificação da prática pedagógica cotidiana, precisam dar conta de um conjunto de problemas relacionados à organização, ao conteúdo, ao método e à finalidade do processo de ensino e aprendizagem. No entanto, a resolução desses problemas é conduzida, explícita ou implicitamente, por referenciais normativos mais amplos, constituídos por uma ideia de ser humano, de sociedade e de mundo. Para o que nos interessa, o conceito de ensino-aprendizagem compreendido como procedimento de transmissão-assimilação de conteúdo – que é a marca característica da pedagogia tradicional (éducation barbare, old education, alte Pädagogik) – baseia-se num conceito estático e não processual de ser humano, constituído por uma essência formada previamente, cuja sede reside na consciência. Ora, é justamente contra essa unidade racional dada previamente, quer seja de modo inato ou a priori, quase sem gênese, história e sociabilidade, que o movimento filosófico pós-metafísico contemporâneo se levanta, buscando justificar a capacidade racional e linguística do ser humano pela sua capacidade agente.




  Essa “mudança paradigmática” exige também uma transformação no âmbito das teorias pedagógicas: as pedagogias de inspiração pragmatista e teórico-crítica, para permanecer apenas nessas duas tradições intelectuais, precisam pensar a educação não mais como uma relação vertical de transmissão-assimilação de conhecimento, mas sim como um processo interativo, no qual educador e educando ensinam e aprendem simultaneamente, num determinado contexto sócio-histórico constituído simbolicamente (linguisticamente). Daí emerge então um conceito atualizado de educação como construção de significados mediados sociolinguisticamente.




  A construção dessa ideia de educação e sua respectiva transformação em processo pedagógico-formativo dependem, do ponto de vista filosófico, da ruptura com aquela noção de ser humano concebido como essência pronta, com início e fim programados previamente. Em outras palavras, a ideia de educação como um processo de mediação simbólico-significativa só se deixa justificar adequadamente pelo caráter finito, inacabado e em permanente construção do ser humano. No entanto, como pretendo deixar claro ao longo dos ensaios que compõem esta coletânea, muitas dificuldades teóricas também estão implicadas nessa dupla tarefa de “desconstrução metafísica” e de justificação de uma nova ideia de educação baseada num conceito aberto e processual de ser ­humano.




  As considerações anteriores evidenciam a conclusão de que há uma profunda imbricação entre prática pedagógica do professor, teorias pedagógicas e posturas filosóficas. Além disso, uma formação continuada e qualificada do professor exige espaços que oportunizem o exercício de autocrítica de sua própria prática pedagógica, do qual uma parte significativa – embora não exclusiva – é o estudo e a reflexão sobre as teorias pedagógicas e as pressuposições filosóficas que as sustentam. Com os ensaios que seguem, não pretendo oferecer respostas diretas para questões prático-didáticas imediatas, pois vejo como um prejuízo muito grande às formas de vida e à cultura do professor esta “ânsia”, imposta por uma sociedade mercadológica apressada e fútil, de buscar respostas prontas para problemas diagnosticados parcialmente e num piscar de olhos. Pretendo sim, baseando-me na interlocução com esses autores, descortinar um horizonte que possa estimular a reflexão própria sobre a complexidade do processo formativo-educacional humano e tornar consciente a exigência do quanto é necessário o estudo permanente e a pesquisa vagarosa da tradição filosófico-pedagógica para que se possa compreender cada vez melhor a complexidade da formação humana.




  ***




  Principalmente por motivos acadêmicos, vi-me forçado a limitar a interlocução com as tradições pragmatista e teórico-crítica, apropriando-me reconstrutivamente de aspectos pontuais do pensamento de Georg Herbert Mead, John Dewey, Theodor Adorno e Jürgen Habermas. Dialogo também com Jean-Jacques Rousseau e Michael Foucault, e o modo como introduzo esses dois autores em minhas reflexões e os chamo para atender a determinadas finalidades pontuais permite-me aproximá-los, heterodoxamente, daquelas duas tradições, uma vez que o fio condutor é a constituição do domínio de si por meio da interação mediada simbolicamente. Tanto Rousseau como Foucault concebem o exercício de um bom governo como tarefa central do educador e também coincidem ao exigirem o domínio de si como condição do bom governo sobre os outros. Nesse sentido, embora existam imensas diferenças intelectuais em outros pontos, eles aproximam-se da perspectiva pragmatista e teó­rico-crítica.




  A coletânea compõe-se de sete ensaios e dois excursos, escritos em diferentes momentos para atender a finalidades acadêmicas diversas, como conferências, aulas, orientações de alunos e trabalho de assessoria junto a grupos de professores que atuam nas redes privada e pública dos ensinos fundamental e médio. O primeiro ensaio, intitulado “Formação linguística do Self e ação pedagógica”, abre a reflexão sobre a relação entre pragmatismo e educação, tratando-a no contexto da teoria simbólico-interacionista da ação de Georg Herbert Mead. Concentra-se em mostrar como esse autor, infelizmente pouco estudado na pedagogia brasileira e significativo influenciador do pensamento filosófico de Dewey, desenvolve sua teoria da ação no confronto com duas tradições intelectuais dominantes em sua época, o behaviorismo ortodoxo de Watson e a psicologia introspeccionista (racionalista) de inspiração cartesiana. Contra o conceito metafísico de consciência como substância e contra a ideia positivista de comportamento orientado exclusivamente pelo mecanismo estímulo-reação, Mead formula seu conceito pragmatista de ser humano como um organismo que interage simbolicamente consigo mesmo e com o meio que o cerca. Por fim, reconstrói algumas implicações pedagógicas que subjazem à base significativo-simbólica da ação humana, mostrando os ganhos pedagógicos que podem resultar da coordenação da ação pedagógica na perspectiva de uma ação interativa mediada simbolicamente.




  O segundo ensaio, “Natureza e inteligência: o papel do educador em Rousseau e Dewey”, ingressa num aspecto pontual da teoria pedagógica deweyana, buscando tratar, especificamente, da objeção que é dirigida contra Rousseau no nono capítulo de Democracia e educação. Nessa obra, é imputado ao pensamento do genebrino um inatismo que estaria presente em seu conceito de “desenvolvimento natural” e que o conduziria à imobilização da ação do educador em nome do papel pedagógico soberano atribuído à ideia de natureza, identificada com a noção de Deus. O ensaio sustenta que essa objeção de Dewey não procede porque repousa numa dupla identificação, entre natureza e Deus e entre desenvolvimento natural e inatismo, que não é encontrada, pelo menos como fio condutor central, no pensamento de Rousseau. Isso embasa a conclusão de que, pelo fato de desconsiderar o aspecto normativo embutido no conceito rousseauniano de natureza, Dewey vê-se impedido de perceber a centralidade da atividade de governante que o educador desempenha no Émile. Essa centralidade evidencia-se por meio do papel atribuído ao educador, baseado no princípio pedagógico da educação pelas coisas, de provocador permanente do fortalecimento do corpo e do refinamento dos sentidos do educando, sobretudo em sua fase infantil. Em síntese, tomando duas obras marcantes da pedagogia contemporânea, Émile e Democracy and education, o ensaio trata do modo como Rousseau e Dewey conceberam o aspecto específico e, ao mesmo tempo, decisivo da relação ensino-aprendizagem, a saber, a relação pedagógica entre educador e educando.




  O terceiro ensaio, “Experiência de si e coordenação da ação docente”, toma como referência a reconstrução foucaultiana do domínio de si no sentido estoico, empreendida na Hermenêutica do sujeito, para analisar o problema da coordenação da ação docente. Considera a “conversão” como transformação específica assumida pela “prática de si” nos dois primeiros séculos de nossa era, destacando que o sentido assumido por ela aí, nesse contexto histórico, diferencia-se tanto da tradição grega anterior como da tradição cristã posterior. Enquanto o modelo platônico gravita em torno da reminiscência, e o cristão, sobre a exegese de si e a renúncia a si, o modelo helenístico diz respeito à autofinalização da relação a si, ou seja, do retorno a si, do voltar os olhos para si mesmo como exigência capital. Com base nessa hipótese, Foucault aborda o modo pelo qual os estoicos entendem o retorno a si como uma “conversão a si”. Ora, é justamente desse sentido que se extrai subsídios importantes para se pensar um conceito ampliado de experiência, não mais centrado na lógica exclusiva de uma racionalidade dirigida a fins, mas sim como domínio de si. Por fim, o ensaio é levado a enfrentar um duplo questionamento: com base na exegese dos textos estoicos, que significado filosófico Foucault atribuía ao conceito de “domínio de si”? Em que sentido o domínio de si é constitutivo da experiência pedagógica, podendo ser concebido como referência normativa indispensável para pensar a coordenação da ação docente?




  O enfoque do quarto ensaio, “Filosofia e formação docente”, recai sobre questões que se inserem no âmbito geral do ensino de filosofia. Assume a hipótese de que o enfrentamento adequado dessas questões depende de um duplo movimento interconectado: por um lado, a ampliação do conceito de razão e, por outro, a reformulação do conceito clássico de formação. A ampliação da razão torna possível a necessária crítica aos resquícios tanto de uma “metafísica ruim” como de um “positivismo fossilizado” que bloqueiam o pensamento atualizado sobre a relação entre filosofia e educação. Dela depende também a possibilidade de um conceito processual-interativo de formação que não esteja mais centrado na noção de consciência como substância, mas sim na de um sujeito comunicativamente ativo. Livre dos preconceitos oriundos desses resquícios, a filosofia pode recuperar sua dimensão eminentemente propedêutica, autocompreendendo-se, desde o início, como procedimento pedagógico, e a pedagogia, por sua vez, pode retomar sua dimensão reflexiva, evidenciado, assim, todo ato de pensamento que está subjacente ao processo de ensino-aprendizagem. Como resultado, tem-se a imbricação entre as duas exigências expostas, pois a crítica ao conceito de razão, visando à sua ampliação, oferece subsídios à reformulação do próprio conceito de formação.




  No quinto ensaio, “Problemas de atualidade da teoria crítica? Indústria educacional hoje”, procuro mostrar em que sentido o conceito de indústria cultural de Adorno ainda é atual no tocante à análise do intenso processo de mercantilização desregulamentada do ensino superior no Brasil a partir do final do século XX. Nesse sentido, reconstrói, em um primeiro momento, as linhas gerais da interpretação que Helmut Dubiel (1999, pp. 293-313) faz das possibilidades de atualização da teoria da sociedade de Adorno, submetendo, também, essa interpretação à crítica. Essa reconstrução serve de base ao passo seguinte da argumentação, que consiste em balizar um aspecto atual do conceito de indústria cultural, a saber, o de indústria educacional. Por indústria educacional, eu entendo o processo acelerado de privatização mercantil da educação superior no Brasil. Por fim, recupera aspectos do conceito clássico de formação integral (Bildung), do modo como é exposto no conceito adorniano de formação cultural, confrontando-o, como ideal normativo, às exigências mercadológicas atuais do ensino superior. Desse confronto emerge certo ceticismo em relação à capacidade do modelo gestor empresarial, baseado exclusivamente na estreita lógica de mercado da relação custo e benefício, de assegurar a qualidade desejada ao ensino superior. Ou seja, a massificação privada do ensino superior parece despotencializar as instituições superiores de sua função específica, a saber, de ser um centro produtor e irradiador de cultura.




  O sexto ensaio, “Universidade, formação e indústria educacional”, parafraseia, primeiramente, ideias do livro de Panizzi, Universidade para quê?. Essa paráfrase serve de base para criticar, na segunda parte, o conceito de “novo mundo”, considerando-o, pelo menos em uma de suas características, fossilizado, e reivindicar, ao mesmo tempo, uma dimensão clássica e, portanto, ainda válida do conceito de formação cultural (Bildung). Procura sustentar a imbricação entre esses dois pontos de crítica – o aspecto fossilizado do “novo mundo” e a dimensão clássica do conceito de formação cultural –, recorrendo a duas ideias. A primeira refere-se à passagem da sociedade do trabalho à sociedade do conhecimento. Essa passagem acentua o problema da mercantilização das relações humanas na medida em que aplaina o terreno à própria mercantilização do ensino superior, criando, inclusive, condições reais para o ingresso do modelo privado-empresarial no mercado financeiro de ações. A segunda ideia consiste no fato de que um aspecto significativo do que se está exigindo como novo no conceito de formação tem sua raiz no conceito clássico de formação cultural, pelo menos nos termos como Panizzi o expõe. Sua justificação adequada exige, por isso, um duplo movimento. Em primeiro lugar, esclarece o conceito de formação à luz do confronto com aspectos de seu sentido clássico e, a partir disso, vertido contra a forte tendência de mercantilização da educação. Nesse contexto, reporta-se brevemente ao conceito de Bildung de Humboldt, evidenciando o duplo processo que nele está presente e que é indispensável à individualização humana; um processo interior, caracterizado como força vital efetiva, em que se radicam nossas capacidades (incluindo competências e habilidades). Em seguida, expõe o processo exterior, designado pelo conceito de mundo, responsável direto por provocar o desenvolvimento das forças humanas vitais.




  O sétimo ensaio da coletânea, “Por uma filosofia da educação transformada”, trata da situação da filosofia da educação no contexto educacional contemporâneo. Parte do diagnóstico de que o debate acerca da formação de professores tende a ser dominado pelas questões “o que” e “como” ensinar, relegando para segundo plano a finalidade do processo de ensino e aprendizagem, isto é, a pergunta “para que ensinar?”. Sem desconsiderar a necessidade urgente de aprofundar o debate sobre a formação de professores, assume a hipótese de que a reflexão filosófica sobre a educação é capaz de repor o sentido normativo inerente ao processo de ensino e aprendizagem, tendencialmente esquecido pelas modernas teorias de cunho construtivista. No entanto, para que a filosofia da educação possa exercer a tarefa indicada, ela precisa transformar-se internamente, por um lado autocriticando suas próprias bases metafísicas e, por outro, incorporando os avanços trazidos pelas teorias construtivistas da aprendizagem. De sua autocrítica sobre as influências de uma “metafísica ruim” deve emergir um conceito processual e aberto de ser humano, capaz de embasar uma perspectiva construtivista e interacionista de conhecimento e educação.




  A terceira parte da coletânea contém dois excursos filosóficos. O primeiro, intitulado “Ação mediada simbolicamente e modelo reflexivo da autoconsciência”, busca no pensamento de Georg Herbert Mead uma alternativa filosófica às aporias oriundas das formas de reflexão baseadas na autoconsciência. O núcleo dessas aporias repousa na ideia de que o próprio sujeito cognoscente transforma-se em objeto. Trata-se, pois, de um processo reflexivo que, embora tenha a liberdade como conceito chave, transforma o próprio sujeito da reflexão em objeto, porque ele só alcança o status de sujeito reflexivo mediante a condição de tomar a si mesmo como objeto. Ora, a ruptura com essa objetificação só é possível mediante novo entendimento do nexo entre ação, racionalidade e linguagem humanas, e é justamente nesse contexto que o pensamento de Mead se torna relevante. Seu conceito simbólico-interacionista de ação abre a possibilidade para pensar a relação do ser humano com os mundos objetivo e social e consigo mesmo, a partir de uma perspectiva interativa mais ampla, que vai além de uma perspectiva introspectivo-individual ou metódico-experimental. Isso tem também um longo alcance para o campo pedagógico, no sentido de oferecer referências conceituais para pensar-se a relação pedagógica e, de modo especial, as relações de ensino-aprendizagem como uma relação interativa mediada simbolicamente, segundo a qual educando e educador exercem papéis insubstituíveis.




  O segundo excurso, “Materialismo interdisciplinar e ação comunicativa: crítica à leitura habermasiana de Horkheimer”, aborda a defesa que Hesse elabora de aspectos do materialismo interdisciplinar de Marx Horkheimer, além de reconstruir sua crítica ao conceito habermasiano de racionalidade comunicativa. O interesse do excurso consiste em avaliar, à luz do materialismo interdisciplinar, a tese habermasiana da guinada linguística e sua tentativa de superação do paradigma da filosofia da consciência. Com base na crítica de Hesse, questiona a acusação habermasiana de que o paradigma da consciência reduzir-se-ia ao modelo instrumental e objetificador de racionalidade e alude para a possibilidade de o materialismo interdisciplinar oferecer aspectos de uma fundamentação intersubjetiva, ou seja, da relação sujeito-sujeito. O aspecto mais importante desse excurso reside em mostrar, independentemente de considerar se a interpretação de Hesse procede inteiramente, o aspecto nivelador e generalizante implícito na leitura habermasiana do esclarecimento moderno.




  Todos os ensaios aqui reunidos estão vinculados aos projetos de pesquisa Teorias da ação e educação e Iluminismo e pedagogia, este último recebendo financiamento Bolsa Produtividade do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) desde 2008. Ambos, além de estarem inseridos na linha de pesquisa Fundamentos da educação do Programa de Pós-Graduação (PPG) em Educação e no curso de Filosofia da Universidade de Passo Fundo (UPF/RS), também pertencem ao Núcleo de Pesquisa em Filosofia e Educação (Nupefe) dessa Universidade. A elaboração desses ensaios não teria sido possível sem a participação efetiva de muitas instituições no apoio e, particularmente, no financiamento de atividades indispensáveis. Por essa razão, aproveito para manifestar minha gratidão à Universidade de Passo Fundo (Brasil), à Universidade de Kassel (Alemanha), bem como às agências brasileiras de fomento à pesquisa – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), CNPq, Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul (Fapergs) – e às agências alemãs – Serviço de Intercâmbio Acadêmico Alemão (DAAD) e Sociedade Alemã de Pesquisa (DFG).




  Por fim, agradeço a todos os alunos, colegas e professores (alguns nomes encontram-se indicados nos respectivos ensaios dos quais participaram) que de uma forma ou outra colaboraram para a elaboração desta coletânea. De modo especial agradeço aos meus colegas de linha de pesquisa e de projetos de investigação do Programa de Pós-Graduação em Educação da UPF/RS, Ângelo V. Cenci e Eldon H. Mühl.




  Não deixo de ressaltar, porém, que eventuais equívocos são de minha inteira responsabilidade.




  Passo Fundo, inverno de 2009




  Cláudio Almir Dalbosco




  

    

      	
Sobre o conceito de “empirismo ingênuo”, ver adiante, nota 5 do Capítulo 7. ↵





    


  




  1




  Pragmatismo e educação




  Formação linguística do Self e ação pedagógica*





  1. Posição do problema: consciência e organismo agente




  Processos pedagógicos relacionam-se com a formação de individualidades autônomas. Neles descortinam-se, amplamente, o conteúdo e as dificuldades da dimensão formativo-educacional do ser humano. Buscar seu espaço, ser alguém com dignidade e reconhecimento social são desejos de todo ser humano sensato. Essa busca está conectada a processos de aprendizagem e, por isso, questões sobre o que forma e educa o ser humano e como ele se educa e se forma em sua relação com os outros, com as instituições e com o meio ambiente são decisivas para a pedagogia e a filosofia. Nesse sentido, questões sobre a formação do si mesmo (Self/Selbst) também estão relacionadas com modos teóricos de sua legitimação.




  A filosofia ocidental debruçou-se, historicamente, sobre o problema da formação do si mesmo, sem encontrar uma resposta definitiva. Em sua versão alemã moderna, esse problema foi justificado por meio do princípio da subjetividade, que se desdobrou, na filosofia de Kant, nos conceitos de consciência de si (Selbstbewusstsein) e consciência moral (Gewissen) e, na de Hegel, no conceito de espírito absoluto (Absoluter Geist). Esses conceitos, além de assumirem, no arcabouço teórico desses dois autores, a pretensão de ser o princípio unificador de seu sistema filosófico, serviram de base, quando vertidos ao campo pedagógico, para pensar a dimensão formativo-educacional do ser humano.




  Apesar de todas as diferenças entre Kant e Hegel, críticos alemães contemporâneos1 influenciados pela linguistic turn reconhecem um ponto comum no conceito de razão assumido pelos dois filósofos: ambos teriam identificado o conteúdo racional da ação humana com o princípio da subjetividade e o teriam pensado de acordo com o modelo autorreflexivo de um sujeito individual. Capaz de ação seria, então, um sujeito pensante que constitui o mundo e si mesmo na forma da representação de um objeto. As objeções mais comuns dirigidas ao modelo reflexivo da consciência de si referem-se ao seu caráter aporético: a formação do si mesmo (Self/Selbst) seria pensada nos termos de uma estrutura reflexiva que só permitiria ao sujeito compreender a si mesmo mediante a condição de se tornar objeto de sua própria reflexão2. Ora, se essa objeção procede, ela põe problemas não só no projeto moderno de justificação do si mesmo, por meio do conceito de subjetividade, como também nos desdobramentos pedagógicos que dele emergem. Como resultado, essa objeção coloca-se na raiz das mais diversas tentativas filosóficas contemporâneas de historicizar e contextualizar o conceito de razão e nas tentativas pedagógicas de compreender o aspecto formativo-educacional humano como um processo interativo.




  No entanto, também se deve levar em consideração o fato de que muitas críticas dirigidas ao “projeto filosófico moderno”, em especial à filosofia de Kant e de Hegel, carecem, muitas vezes, de um trabalho exegético mais cauteloso, e é justamente essa ausência que permite aos críticos projetarem, retroativa e incisivamente, seu conceito de filosofia para o âmbito argumentativo daqueles dois autores. Sendo assim, nessas críticas estão implicados enormes problemas. O primeiro refere-se ao significado do conceito de subjetividade e da gama de conceitos que os filósofos modernos empregam como sinônimos ou, pelo menos, como muito próximos entre si − por exemplo, razão, mente, consciência e consciência de si. O segundo diz respeito a saber até que ponto a interpretação do conceito de subjetividade moderna corresponde, exegética e textualmente, à posição dos filósofos interpretados, e em que ponto começam a criatividade e as livres interpretações. Por último, exige-se avaliar adequadamente as aporias e os limites oriundos da justificação filosófica, baseada no princípio da subjetividade, e ponderar sobre as soluções apresentadas pela crítica filosófica contemporânea.




  Isso aponta, então, para um leque de exigências que só poderá cumprir-se por meio de um programa amplo e progressivo de investigação. Meus propósitos aqui são mais modestos. Sem ter de me posicionar diretamente sobre o conjunto dos problemas indicados, procuro tratar de alguns aspectos da teoria da ação de Mead que estão relacionados com sua tese da formação linguístico-social do Self, para, em seguida, abordar desdobramentos pedagógicos. O núcleo de sua teoria da ação, que me interessa no momento, repousa no conceito de ser humano como um organismo agente que se constitui socialmente pelo emprego de gestos e símbolos significantes. Se o argumento de Mead mostrar-se, nesse aspecto, minimamente plausível, dele também poderão ser extraídas indicações que talvez auxiliem no contorno de algumas das aporias oriundas do modelo reflexivo da consciência de si.




  Um aspecto a ser considerado inicialmente diz respeito às razões que levam o pensamento de Mead, um autor provindo do âmbito filosófico anglo-saxônico, a exercer influência significativa no velho continente, especialmente em alguns filósofos alemães da segunda metade do século XX. A principal razão, que me interessa agora, reside no fato de esse autor pensar o processo de socialização humana a partir da interação mediada simbolicamente sem, com isso, no entanto, secundarizar os processos de racionalidade subjacentes à constituição da consciência de si. Sua filosofia pode ser tomada, nesse sentido, como exemplo paradigmático de um esforço que busca construir uma ponte entre os modelos reflexivos da consciência de si e as novas exigências teóricas oriundas do amplo movimento filosófico ligado a linguistic turn.




  No pensamento de Mead encontraríamos, portanto, um provocativo fio condutor que poderia nos inserir no âmbito de uma avaliação crítica da filosofia moderna, de modo particular aquela diretamente vinculada ao princípio da subjetividade. No entanto, ao inserir-nos nesse contexto, sua filosofia está exposta a grandes problemas, cuja capacidade de solução também precisa ao menos ser posta em questão. Formulando um desses problemas de modo mais exato, trata-se de saber até que ponto seu conceito de organismo agente, gestual e simbólico, possui força reflexiva suficiente para enfrentar as aporias que resultam do modelo da consciência de si e, simultaneamente, apresentar uma justificação satisfatória à tese da constituição linguístico-social do Self. Dessa questão depende também o fato de sua psicologia social, por um lado, poder ser transformada em filosofia social e, por outro, enquanto tal, poder auxiliar na reflexão sobre a definição e a natureza dos processos pedagógicos.




  2. Crítica ao behaviorismo e à psicologia da consciência




  O conceito de ação de Mead é herdeiro, em grande medida, de teorias psicológicas de sua época, que, por sua vez, têm nítidas raízes no pensamento filosófico moderno. Mead volta-se, criticamente, tanto contra a psicologia clássica da consciência como também contra a psicologia experimental, principalmente o behaviorismo de Watson.




  A crítica de Watson à psicologia da consciência tornou-se instrutiva a Mead na medida em que liberou a psicologia das amarras de um procedimento introspectivo que, ao se limitar à análise dos “dados da consciência”, enredou-se em inúmeras dificuldades. Sem a necessidade de nos estender demasiadamente sobre o complexo problema da introspecção, basta oferecer uma caracterização simples: ela baseia-se na noção de um conhecimento por consciência direta ou imediata, pretendendo ser, em sua versão rigorosa, um exame cuidadoso sobre os conteúdos mentais. Ora, um limite principal de todo procedimento introspectivo, em suas mais diferentes versões, consiste no fato de querer transformar o mental e, com ele, a própria consciência em objeto de conhecimento, assentando esse seu procedimento sobre a tese de que é possível manter uma relação cognitiva com o mental. Essa relação é conquistada, no entanto, mediante a redução do mental a um objeto, e esse parece ser o preço a pagar pela postura filosófica dualista que sustenta o próprio procedimento introspeccionista. Há aqui, no mínimo, um duplo problema: o primeiro diz respeito ao fato de que nem todos os nossos estados mentais são coisas, e o segundo, ao de que nem sempre mantemos uma relação cognitiva com esses supostos objetos denominados estados mentais (Smith, 2005, p. 239).




  Embora essas objeções formuladas ao introspeccionismo sejam, em sua grande parte, posteriores a Mead, ele poderia já tê-las antecipado. Mas sua apreciação crítica geral contra esse procedimento não autoriza a conclusão de que Mead o tivesse desvalorizado por completo. Ao contrário disso, ele preserva aspectos do procedimento introspectivo, precisamente para dar conta daqueles fenômenos inerentes a certas reações que não se expressam na forma de experiências dadas, como, por exemplo, as experiências passadas possíveis a partir da imaginação. Assim, afirma ele, no tocante à imaginação: “Semelhante experiência desempenha um papel, e um papel muito grande, em nossa percepção, em nossa conduta; e, no entanto, é uma experiência que só pode ser revelada pela introspecção” (Mead, 1992, pp. 9-10)3. Contudo, formula uma objeção central contra o uso que a psicologia da consciência faz do procedimento introspectivo: baseando-se na premissa geral que opõe, dicotomicamente, consciência e matéria, mente e corpo, essa psicologia reduz, segundo Mead, o acesso aos “dados da consciência”, a uma atitude introspectiva, procurando explicar também o que está fora da consciência com base nessa atitude. Com linguagem atualizada, diríamos hoje que a psicologia da consciência provocou uma espécie de “objetificação” dos predicados mentais e uma “mentalização” dos predicados físicos. A introspecção torna-se, portanto, aos olhos de Mead, bastante ineficaz, porque deixa de lado o aspecto dinâmico inerente ao conceito de organismo agente, concentrando-se somente nos aspectos estáticos referidos à consciência como estado ou substância, vertendo-os contra o mundo exterior.
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